
Os arriscados idos de 
Mauro Santayana (*) 

*êmêra Constituição de 1934 
B e c o-

menda-se ao 
presidente 
Ulysses Gui­
marães um 
cuidado: o 
de evitar 
que a Cons­
tituição seja 
promulgada em julho; se 
isso for inevitável, que se 
exclua o dia 16. Repetir-se 
o dia e mês em que, há 54 
anos, se promulgou a se­
gunda Constituição repu­
blicana é dar à nova Carta 
nascimento aziago, é 
arriscar-lhe destino fugaz. 

jl leitura dos papéis da­
queles meses — bem resu­
midos no excelente traba­
lhou de Hélio Silva — 
mostra-nos como, meio sé-
cúlo depois, os temas mais 
graves continuam sendo os 
mesmos: além da prioritá­
ria questão social, o proble­
ma dos minérios, a forma 
dê governo (parlamenta-
ri$m o ou presidencialism o) 
e !â dívida externa, entre 
outros. 

Sobre a dívida externa é 
interessante a forte reação 
dè Osvaldo Aranha, que 
ocupara a pasta da Fazen­
da no governo provisório. 

Acusado por Acir Medei-
rê$ de haver humilhado o 
Brasil nas negociações da 
dívida, o grande articula-
dpr da Revolução de 30 ir­
rompeu no plenário da As­
sembléia Nacional Consti­
tuinte, durante a sessão de 
20de abril de 1934. Emocio­
nado, recordou pronuncia­
mento anterior, quando de­
fendera a extinção da taxa 
ouro e dera conta da situa­
ção financeira: 

"Afirmei que o Brasil, 
át$boje, havia vivido de 
um expedien te financeiro 
condenável, qual o de pa­
gar empréstimos com ou­
tros empréstimos, arras­
tando o País è, sobremodo, 
o povo brasileiro a uma 
condição tal que hoje, por 
motivos próprios e por mo­
tivos de ordem geral, não 
seria possível suportar, por 
inteiro, a carga desses acú­
mulos de operações malfa­
dadas do capitalismo inter­
nacional, dominando as ne­
cessidades brasileiras e ( 
que, por isso, eu tinha a co­
ragem de propor, comoi 
propus, e o governo provi-] 
sério de decretar, como de-] 
cretou, a redução justa, 
equitativa, como está reco-
nkecido por todos, dos pa­
gamentos dos juros e das 
amortizações de nossas 
dívidas. Assim proceden­
do, não posso nem nunca 
poderia ser suspeitado de, 

num dado instante, colocar 
o meu país ao serviço ou 
debaixo das exigências ou, 
ainda, sob a imposições au­
toritárias e dominadoras 
daqueles que, senhores do 
dinheiro do mundo, em da­
do momento, fizeram um 

1&$empréstimo ao Brasil." 
\ V w v - ^ «Em termos mais diretos, 
\ \Z^\k\ " Tancredo exporia a mesma 

posição na entrevista cole­
tiva — a primeira, depois 
de eleito — que deu à im­
prensa no recinto da Câma­
ra dos Deputados: a dívida 
não seria paga com a fome 
do povo brasileiro. 

Não há, na experiência 
da história, nação que se 
tenha desenvolvido econo­
micamente sem recursos 
externos, captados na for­
ma de empréstimos, obti­
dos em relações comer­
ciais impostas ou recolhi­
dos com o emprego da for­
ça. 0 Brasil nasceudevendo, 
com o todos sá bem os. Entre 
os primeiros dinheiros to­
mados à praça de Londres 
estavam os destinados a 

custear as representações 
diplomáticas do novo Esta­
do, tal a penúria do erário. 
Com o todos os recém -
nascidos, o Brasil estava 
nu. Os banqueiros ingleses 
não temeram o risco. Éra­
mos um país do futuro. Do 
futuro e de futuro: ao longo 
destes curtos anos históri­
cos, na exportação de café, 
açúcar, minérios, madei­
ras e fibras, primeiro, e de 
manufaturados, mais re­
centemente, o povo brasi­
leiro vem suando, a fim de 
satisfazer os crescentes 
serviços de sua dívida. 

Este é um dos capítulos 
que se repetem, entre ou­
tros, na Assembléia Nacio­
nal Constituinte instalada 
em 15de novembro de 1933. 
Já na primeira sessão, fa­
lando por São Paulo, Alcân­
tara Machado insistiria em 
uma idéia que, infelizmen­
te, não perdeu a sua atuali­
dade: 

"Passou o tempo, senhor 
presiden te, de agrem ia -
ções em volta de homens ou 

de interesses subalternos. 
Hoje só é possível o enten­
dimento dos homens de boa 
vontade em torno de pro-
gramas". •* 

Tal como ocorre hoje, ha­
via quem quisesse impor li­
mites ao poder constituin­
te, lembrando as circuns­
tâncias de sua convocação. 
A Assembléia fora reunida 
por ato do governo provisó­
rio que a si mesmo se legiti­
mara pelo ato de força, em 
1930, enquanto o atual Con­
gresso deriva da Constitui­
ção de 1967, remendada pe­
la junta militar em 1969, ou 
seja, da exceção. 

Entre os dois governos, 
que se instalaram como 
provisórios, há duas dife­
renças. O primeiro foi pes­
soal e durou, incluídos os 
poucos meses em que pôde 
ter vigência a Carta de 16 
de julho, quinze anos mais 
alguns dias; o segundo, for­
mado por um a associação 
de variados interesses, du­
raria 21 anos, menos al­
guns dias, mas deixaria, 

como deixou, inibição 
política que nos está difi­
cultando assumir a plena 
responsabilidade da demo­
cracia, 

Agamenon Magalhães le­
vantava, em dezembro de 
1933, os m esm os e fortes ar­
gumentos que servem hoje 
à defesa da forma parla­
mentarista de governo: 
"Nesta hora, o Estado tem 
de assumir o comando das 
forças sociais, mas dentro 
do regime de liberdade, em 
que as restrições, condicio­
nadas ao interesse coletivo, 
não anulem nunca o ho­
mem. Voltar ao presiden­
cialismo eqüivale a ani-
quilá-las". Agamenon se 
referia ao aniquilamento 
das forças sociais. 

Voltou-se ao presidencia­
lismo em 1934. Em 1937 
houve o golpe de 10 de no­
vembro. Voltou-se ao presi­
dencialismo em 1946. Em 
1962, depois de meses aper­
tados e confusos, em que 
teve vigência atribulada 
um parlamentarismo vota­

do sob o medo, retornou-se 
ao presidencialismo sem 
que se cumprisse, sequer, o 
exíguo prazo que a emenda 
constitucional que o insti­
tuiu fixara para a experiên­
cia. Em 1964 houve o golpe 
político militar de 31 de 
março, que se dilataria em 
prolonga díssim o 1 -° de 
abril. 

Todas essas circunstân­
cias, e outras, que as limi­
tações do espaço excluem 
do exa m e, dem onstra m 
que os problemas, embora 
desesperadoramente cres­
cidos, são hoje os que eram 
há meio século. 

A conclusão é também 
óbvia: a elite política brasi­
leira não foi capaz de 
solucioná-los, seja na for­
ma oligárquica de poder, 
na Primeira República, se­
ja nos regimes ditatoriais 
ou na oportunidade liberal 
da Constituição de1946. 

Procura-se uma nova eli­
te. -

(*) Jornalistas escritor. 


